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CONTRATO Nº 20250292, QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ, POR 

INTERMÉDIO DO  FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E A  EMPRESA  TORRES CONSULTORIA 

DE GEOTECNIA LIMITADA.   

 

 

 

 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de TUCUMÃ, através do FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ-MF, Nº 29.182.845/0001-27, denominado daqui por diante de 

CONTRATANTE,  representado neste ato pelo Sr. CICERO BARBOSA DA SILVA, SECRETÁRIO 

MUNICIPAL, residente na RUA CRISTAL, nº 23, portador do CPF nº 639.359.612-00 e do outro lado 

TORRES CONSULTORIA DE GEOTECNIA LIMITADA, CNPJ 41.837.020/0001-07, com sede na RUA 

PRAIA FORMOSA, ALTO CAICARAS, Belo Horizonte-MG, CEP 30775-080, de agora em diante  

denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. TIAGO GONÇALVES AZEVEDO, residente 

na RUA PRAIA FORMOSA, Nº 217, CAIÇARA, Belo Horizonte-MG, CEP 30775-080, portador do CPF 

061.710.836-66, têm justo e contratado o seguinte: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, incisos I e II da Lei 14.133/2021): 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A 

REALIZAÇÃO DE SONDAGEM SPT PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA NA ZONA 

RURAL – P 09, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
 

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

150096  SERVIÇO DE SONDAGEM DE SOLO-SPT - Marca.: N/C         SERVIÇO                 1,00        18.350,000        18.350,00 

        1. NORMA TÉCNICA:    A    SONDAGEM   DEVE   SEGUIR   OS 

        PROCEDIMENTOS ESTABELECIDOS PELA    NORMA    ABNT   NBR 

        6484:2020, COM O    USO   DO   ENSAIO   SPT   (STANDARD 

        PENETRATION TEST). 2.  QUANTIDADE  DE  FUROS: 07 (SETE) 

        FUROS. 3. CRITÉRIOS  DE  PARALISAÇÃO:  DE ACORDO COM OS 

        CRITÉRIOS NORMATIVOS DEFINIDOS  PELA ABNT PARA O ENSAIO 

        DE RECONHECIMENTO GEOTÉCNICO. 4. LOCALIZAÇÃO DOS FUROS: 

        AS COORDENADAS E   A   DISPOSIÇÃO   DOS   FUROS   ESTÃO 

        DETALHADAS NA IMAGEM  ANEXA.  5. PROFUNDIDADE ESTIMADA: 

        SEGUIR RECOMENDAÇÃO NORMATIVA  OU  ATÉ QUE SE ATINJA UM 

        MATERIAL IMPENETRÁVEL AO ENSAIO SPT.                    

 

                                                                                             VALOR GLOBAL R$       18.350,00 

 

 

 

 



 

 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. Formalização da demanda (Requisição), Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar que embasou 

a contratação; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta, emitida pelo Gestor Municipal; 

1.2.3. A Proposta do(a) Contratado(a) (II da Lei 14.133/2021); 

1.2.4. Demais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E PRAZO DE EXECUÇÃO: 

(Art. 105, Lei 14.133/2021) 

 

2.1. O prazo de vigência do contrato será pelo período de 90 (noventa) dias a partir da data de sua 

assinatura, em 27 de Maio de 2025 extinguindo-se em 25 de Agosto de 2025, ou até a adimplência do 

serviço, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, nas 

seguintes hipóteses: 

2.1.1.1. quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento; 

2.1.1.2. quando, pela natureza do objeto, se tratar de serviços de natureza contínua, o qual poderá ser 

prorrogado em prazos não superiores a um ano, e no máximo até 5 (cinco) anos, nos termos do art. 106, da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

2.2. O prazo para a execução do objeto será de até 30 (trinta) dias, contados da data de assinatura do contrato 

e da emissão da Ordem de Serviços, devendo ser entregue junto à Divisão de Engenharia da Secretaria 

Municipal de Obras e Infraestrutura. 

2.3. O prazo de validade da contratação será de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado a critério da 

Administração, em conformidade com o art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4. Após o encaminhamento e o recebimento por parte da Contratada da Ordem de Serviço, os serviços 

deverão ser imediatamente iniciados e concluídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo ocorrência de 

fato superveniente que não permita o cumprimento deste prazo, devidamente justificado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS, 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DO PAGAMENTO: 

(art. 92, IV, VII e XVIII, Lei 14.133/2021) 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, os requisitos da contratação, bem como o 

pagamento, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega do serviço, observação e recebimento 

definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

3.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

3.2.1. Ser empresa de Engenharia e/ou Geologia devidamente habilitada, com certidão de registro e 

comprovante de regularidade da empresa e dos seus Responsáveis Técnicos, expedidos pelo CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia), possuindo Contrato social devidamente compatível com a execução do 

presente Objeto do Termo de Referência. 

 

3.2.2. A empresa deverá indicar, na data prevista para assinatura do Contrato, Engenheiro e/ou Geólogo 

responsável, registrado no CREA, para responder pelos Serviços e dirimir possíveis questionamentos da 

Divisão de Engenharia da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 



 

3.2.3. A empresa deverá comprovar que o responsável técnico elencado no item 3.2.2 pertence ao seu quadro 

permanente na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se, como tal, para fins deste certame, o sócio 

que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; responsável técnico da 

empresa constante no registro de pessoa jurídica no CREA/ CAU; e o prestador de serviços com contrato 

escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura caso o 

licitante se sagre vencedor desta licitação. 

3.2.4. O profissional responsável deverá apresentar comprovação de experiência na execução de sondagem 

SPT. A comprovação se dará através de Atestado de Capacidade Técnica Profissional, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado e correspondente Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitidas pelo 

CREA. 

3.2.5. A empresa deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnico-operacional(is), emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove o desempenho satisfatório da empresa licitante na 

execução de sondagem SPT. 

 

Subcontratação 

3.2.6. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

Sustentabilidade  

3.2.7. Os critérios de sustentabilidade inseridos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

 

Da garantia da Contratação 

3.2.8. Não haverá exigência da garantia de contratação referida no art. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

Especificações do serviço: 

3.2.9. Sondagem a percussão – SPT e Boletim de Sondagem. 

3.2.10. Instalação de equipamentos de sondagem. 

3.2.11. Mobilização e desmobilização. 

3.2.12. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do CREA. 

3.2.13. Relatório Técnico – constará as descrições das camadas de solo, resistência à penetração (N-SPT), nível 

do lençol freático (quando encontrado), e gráficos representativos dos resultados. 

Especificações Técnicos dos Trabalhos:  

3.2.14. Norma Técnica: A sondagem deve seguir os procedimentos estabelecidos pela norma ABNT NBR 

6484:2020, com o uso do ensaio SPT (Standard Penetration Test).  

3.2.15. Quantidade de Furos: 07 (sete) furos.  

3.2.16.  Critérios de Paralisação: De acordo com os critérios normativos definidos pela ABNT para o ensaio 

de reconhecimento geotécnico. 

3.2.17.  Localização dos Furos: As coordenadas e a disposição dos furos estão detalhadas na imagem anexa.  

3.2.18.  Profundidade Estimada: Seguir recomendação normativa ou até que se atinja um material impenetrável 

ao ensaio SPT. 

 

Local de execução do serviço: 

 

3.2.19. Na Zona Rural – Região P09 – Tucumã-PA. – Coordenadas de UTM: Longitude: 430134.00 m E; 

Latitude: 9230108.00 m S. 

 

 



 

3.2.19.1. SPT – 01: Longitude: 430148.00 m E; Latitude: 920115.00 m S. 

3.2.19.2. SPT – 02: Longitude: 430138.00 m E; Latitude: 9230105.00 m S. 

3.2.19.3. SPT – 03: Longitude: 430128.00 m E; 9230095.00 m S. 

3.2.19.4. SPT – 04: Longitude: 430139.00 m E; Latitude: 9230123.00 m S. 

3.2.19.5. SPT – 05: Longitude: 430130.00 m E; Latitude: 9230115.00 m S. 

3.2.19.6. SPT – 06: Longitude: 430121.00 m E; Latitude: 9230105.00 m S. 

3.2.19.7. SPT – 07: Longitude: 430122.00 m E; Latitude: 9230120.00 m S. 

3.3. ENCARGOS E RESPONSABILIDADES 

3.3.1. Os relatórios de sondagem, acompanhados de respectiva ART, serão recebidos pela Divisão de 

Engenharia da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, na Rua Canavial, Centro Administrativo Palácio 

dos Pioneiros – Setor Morumbi, Tucumã – PA, onde serão analisados e validados pela sua equipe técnica, que 

também será a responsável por esclarecer as dúvidas que porventura existirem. 

3.3.2. A Contratante poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe da Contratada que embarace 

e/ou prejudique o bom andamento dos trabalhos. 

3.3.2.1. Caso o responsável técnico seja substituído, o substituto deverá, obrigatoriamente, atender aos itens 

7.3 e 7.4 deste termo. 

3.3.3. A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar os serviços objeto do contrato. 

3.3.4. Responsabilidades da Contratada - A Contratada, durante a prestação dos serviços, obrigar-se-á a: 

3.3.4.1. Contar com Equipe de profissionais legalmente habilitados à elaboração do Objeto em questão, com 

registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, para responder pelos Serviços e dirimir 

possíveis dúvidas da Fiscalização. 

3.3.4.2. Indicar, no início dos trabalhos, um Responsável Técnico (Engenheiro ou Geólogo) para o 

desenvolvimento dos Serviços, fornecendo à Contratante os nomes e registros profissionais de toda a equipe 

técnica. O Responsável Técnico deverá ser o preposto da empresa executora e responsável pelo contato entre 

a empresa e a Fiscalização. 

3.3.4.3. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica (ART), referentes a todos os 

Serviços e atividades técnicas Objeto deste Termo de Referência e arcar com as despesas do pagamento das 

mesmas. 

3.3.4.4. Entregar à Fiscalização uma via das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) relativas a cada 

um dos Serviços, devidamente quitadas. 

3.3.4.5. Prestar os serviços contratados de acordo com as leis e exigências emanadas das autoridades Federais, 

Estaduais e Municipais. 

3.3.4.6. Suprir os profissionais envolvidos de todos os equipamentos necessários ao fiel cumprimento destes 

Serviços, responsabilizando-se, direta e indiretamente, por todas as despesas decorrentes, bem como da 

aquisição de todos os materiais de consumo necessários. 

3.3.4.7. Zelar pela boa e completa execução dos serviços, cumprindo todas as exigências deste Termo de 

Referência, especialmente aquelas relativas às diretrizes técnicas. 

3.3.4.8. Não divulgar nem fornecer a terceiros dados e informações referentes aos serviços realizados, a menos 

que expressamente autorizados pela Contratante. 

3.3.4.9. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pela Fiscalização, por meio de pessoa 

devidamente credenciada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para esclarecimentos de quaisquer 

problemas relacionados com os serviços contratados. 

3.3.4.10. Promover e facilitar as consultas, informações e reuniões entre os executores do serviço e a Divisão 

de Engenharia da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 

3.3.4.11. Responsabilizar-se pela elaboração e exatidão dos serviços executados, respeitando todas as leis e 

normas técnicas pertinentes. 

 

 



 

3.3.4.12. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação 

social e trabalhista em vigor, no que se refere ao pessoal alocado nos serviços do Objeto deste Termo de 

Referência e efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que 

vierem a incidir sobre o Objeto deste Termo de Referência e respectivas aprovações nos órgãos competentes, 

até o recebimento definitivo dos serviços. A inadimplência da Contratada, com referência a esses encargos, 

não transfere à Divisão de Engenharia da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura a responsabilidade 

por seu pagamento. 

3.3.4.13. Declarar a plena aceitação às orientações e determinações técnicas realizadas pela Divisão de 

Engenharia da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 

 

3.3.5. Responsabilidades da Contratante - A Contratante, durante a realização dos serviços, obrigar-se-á a: 

3.3.5.1. Disponibilizar todos os subsídios para elaboração do Objeto e atender às solicitações realizadas pela 

Contratada, quando necessárias, no decorrer do processo.  

3.3.5.2. Fornecer, em tempo hábil, elementos suficientes e necessários à elaboração dos Serviços contratados.  

3.3.5.3. Prestar as informações e esclarecimentos necessários sobre o presente Termo de Referência e Anexos. 

3.3.5.4. Nomear Fiscal Administrativo do Contrato, com a atribuição de verificar o cumprimento das 

disposições contratuais, administrativas, orçamentárias e financeiras, devendo dar ciência à Administração do 

parecer técnico da Fiscalização Técnica, recomendando a aplicação das sanções cabíveis. 

3.3.5.5. Nomear Fiscal Técnico do Contrato, com a atribuição de verificar o cumprimento das disposições 

contratuais técnicas. 

3.3.5.6. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e posterior 

Contrato. 

3.3.5.7. Emitir a Ordem de Serviços, bem como receber os Serviços.  

3.3.5.8. Solicitar reuniões, quando achar conveniente, de modo a tomar ciência sobre o andamento da 

elaboração dos Serviços, bem como para que sejam tomadas disposições para os ajustes e ações corretivas que 

se fizerem necessárias. 

3.3.5.9. Realizar a Análise Técnica dos Serviços através do Fiscal Técnico do Contrato. 

3.3.5.10. Atestar a exatidão dos Serviços de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência. 

3.4. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO 

3.4.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

3.4.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (dias) dias, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.4.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

3.4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

3.5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

3.5.1.  Após o encaminhamento e o recebimento por parte da Contratada da Ordem de Serviço, os 

serviços deverão ser imediatamente iniciados e concluídos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo 

ocorrência de fato superveniente que não permita o cumprimento deste prazo, devidamente justificado. 



 

3.5.2. Os serviços prestados e autorizados serão recebidos provisoriamente, pelos responsáveis por seu 

acompanhamento e fiscalização especialmente designados quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e definidamente por servidor designado pela autoridade competente, quando o atendimento 

das exigências contratuais (art. 140, inciso I, alíneas a e b, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

3.5.3.  O recebimento dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da contratada pela 

sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas. 

3.5.4. Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Termo de Referência será, imediatamente, 

notificada a contratada que ficará obrigada a tomar providências, o que deverá fazer prontamente, ficando 

entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas no 

Termo de Referência e na Lei. 

 

3.6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

3.6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

3.6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

3.6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

3.6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

3.6.6.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II). 

3.6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, III). 

3.6.6.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

3.6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V). 

3.6.6.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, VII). 

3.6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, I e II). 

3.6.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 



 

3.6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 3.6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 3.6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 3.6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 3.6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X). 

3.6.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

3.6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento 

das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO: 

(Art. 92, V e VI, Lei 14.133/2021) 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 18.350,00 (dezoito mil, trezentos e cinquenta reais), através da 

emissão de nota fiscal e atesto de recebimento da mesma. 

 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

5.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

5.2.1. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser 

o mesmo informado no Ato de Ratificação da Dispensa. 

5.3. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem rasuras, 

fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e 

respectiva Agência. 



 

5.4. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Contratada deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

Nº do Processo Administrativo e da Ordem de empenho, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e 

fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

5.5. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Contratante, 

devidamente assinada por servidor público municipal identificado e autorizado para tal. 

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento, 

ou ainda, o da transferência eletrônica, em que seja possível a identificação dos dados da contratada. 

5.7. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

5.8. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do atesto da Nota 

Fiscal/Fatura. 

5.9. Somente será realizado pagamento mediante a apresentação da nota fiscal de prestação do serviço. 

5.10. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.11. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 

fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.12. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.12.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.12.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.12.3. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.12.4. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.12.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.12.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.12.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos de regularidade. 

5.12.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 



 

5.12.8.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.12.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.13. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

 

Prazo de pagamento 

 

5.14. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

5.14.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.15. Demais informações pertinentes estão no Anexo I – Termo de Referência. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE (Art. 92, V, Lei 14.133/2021): 

 

6.1. Na hipótese do prazo deste instrumento contratual exceder 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, 

por motivos alheios à vontade da CONTRATADA, por interesse da CONTRATANTE, ou por fato 

superveniente resultante de caso fortuito ou força maior, o valor remanescente, ainda não pago, poderá ser 

reajustado de acordo com o disposto no art. 5º do Decreto Federal nº 1.054/94, utilizando o IPCA como índice 

de reajustamento, ou outro índice que venha a substituí-lo e de acordo com a seguinte fórmula: 

R = [(Im - Io) / Io] x P, 

Onde: 

R = valor do reajustamento procurado; 

Im = índice relativo ao da data do adimplemento da obrigação; 

Io = índice inicial – refere-se ao índice de custos ou de preços correspondentes à data fixada para entrega da 

proposta da licitação; 

P = preço unitário contratado. 

6.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. 

6.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente. 

6.5. Para fins de contagem do prazo para reajuste anual, não serão computados os atrasos nos serviços havidos 

por responsabilidade da Contratada. 

6.6. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

(Art. 92, X, XI e XIV, Lei 14.133/2021) 

 

7.1. São obrigações do Contratante: 

 



 

 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto, para que 

seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.4.1. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução dos serviços, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, prorrogáveis 

pelo mesmo período, para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta dias), contados da data do protocolo de solicitação. 

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias, quando houver exigida, quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7.3. São obrigações da Contratante: 

 

7.3.1. Informar local a serem coletadas amostras. 

7.3.2. Fornecer todas informações a contratada para devida realização dos ensaios de maneira a garantir um 

resultado satisfatório. 

7.3.3. Acompanhar e fiscalizar através de um servidor designado por esta secretaria todas as fases deste ensaio, 

de maneira a garantir que o mesmo seja realizado em tempo hábil e que garanta a qualidade dos serviços. 

7.3.4. Proceder com os devidos pagamentos após o recebimento dos devidos ensaios, dentro das conformidades 

legais e conforme orçamentos anexados a este processo. 

7.3.5. Atestar a respectiva nota fiscal bem como serviços prestados. 

7.3.6. Fornecer a contratada licença ambiental ou dispensa de licença quando houver a necessidade. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO, ENCARGOS E 

RESPONSABILIDADES: 

(Art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei 14.133/2021) 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato; 



 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 

que fizerem necessários no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 

Lei 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação 

e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência, 

para a efetiva prestação do serviço contratado; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os conteúdos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados, tais como: relatórios, pareceres, consultas, manifestações técnicas, 

despachos, memorandos, ofícios, dentre outros; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia (caso exigida), o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, Lei 14.133/2021); 

8.15. Caso seja solicitado, o contratado deverá comprovar o cumprimento quanto a reserva de cargos a que se 

refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação da(s) pessoa(s), na condição 

de empregado(s), que preencher(am) a(s) referida(s) vaga(s) (art. 116, parágrafo único); 



 

8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

8.19. Se assim for o caso, alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

8.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato; 

8.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

8.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações constantes do Termo de Referência e Estudo Técnico 

Preliminar. 

8.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.24. São de exclusiva conta e responsabilidade da contratada, além das previstas em lei e nas normas 

aplicáveis, as obrigações que se seguem. 

 

8.25. Obrigações Gerais 

 

8.25.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, nos termos da legislação vigente e 

exigências contidas no Termo de Referência, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos; 

quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, as normas 

da Contratante. 

8.25.2. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da Contratante. 

8.25.3. Executar os serviços no prazo estabelecido ou quando necessário, informando em tempo hábil qualquer 

motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 

8.25.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos serviços, reservando à Contratante 

o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

8.25.5. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

8.26. Obrigações Operacionais 

 

8.26.1. Executar os serviços atendendo plena e satisfatoriamente as especificações técnicas. 

8.26.2. Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca dos serviços 

executados que não atenda ao especificado ou ainda que apresentem vícios. 

8.26.3. Quando for o caso, comunicar imediatamente à Contratante qualquer anormalidade verificada, 

inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias. 

8.26.4. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do fornecimento de 

materiais seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados. 



 

8.26.5. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos serviços executados. 

8.27. Obrigações comerciais, tributárias e outras: 

8.27.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrentes a 

esse fornecimento, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

8.27.2. A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere a Contratante a 

responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o fornecimento, razão pela qual a Contratada 

renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante. 

8.27.3. Cumprir o prazo de 30 (trinta) dias para execução. 

8.27.4. Entregar os resultados na Divisão de Engenharia. 

8.27.5. Cumprir com todos os encargos e taxas relacionados aos ensaios. 

8.28.6. Conforme a Lei nº 14.133 Art. 14, VI pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, em comunicação própria, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.12. Quando se tratar de contratos e convênios, referidos do § 1º do art. 26 da LGPD, estes deverão ser 

comunicados à autoridade municipal na figura do chefe do executivo. 



 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII e XIII da Lei 14.133/2021): 

 

10.1. Todos os itens deverão oferecer garantia mínima de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, ou, 

em caso de garantia superior oferecida pela Contratada, prevalecerá, sempre a maior, contados a partir da data 

de aceite definitivo. 

 

10.2. Dentro do prazo de garantia a Contratada deverá trocar/substituir, reparar/corrigir, às suas expensas, o 

objeto adquirido caso se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções no prazo até 5 (Cinco) dias corridos, 

contados da notificação por escrito, mantida o preço inicialmente registrado para o objeto caso venha a ser 

recusado. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

(Art. 92, XIV, Lei 14.133/2021) 

 

11.1. Aplicar-se-ão todas as disposições cabíveis previstas no art. 155 e seguintes da Lei 14.133/2021, 

responsabilizando o contratado administrativamente pelas infrações ou faltas cometidas. 

11.2. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a CONTRATANTE poderá sujeitar a CONTRATADA às 

seguintes penalidades: 

a) Pelo atraso injustificado na execução do ajuste, a Contratada incorrerá em multa diária de 0,1% (um décimo 

por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 

incidentes, se destacados em documento fiscal. 

b) Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação 

não cumprida. 

11.3. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo 

administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa. 

11.4. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis. 

11.5. A CONTRATADA será cientificada, da multa aplicada, ficando com o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

se desejar, recorrer ao Setor Competente. 

11.6. Na ocorrência dos crimes em licitações e contratos administrativos, aplicar-se-ão as penalidades previstas 

no Código Penal, Capítulo II-B, artigo 337- E e seguintes. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

 

(Art. 92, XIX, Lei 14.133/2021) 

 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 

para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 



 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

(Art. 92, VIII, Lei 14.133/2021) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Municipal, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

Exercício 2025 Atividade 1010.121220001.2.039 Manutenção da Secretaria Municipal de Educação, 

Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99, 

ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos 

respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III, Lei 14.133/2021): 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

 

15.1. Para acompanhamento, fiscalização e vistoria dos serviços, atesto das medições, e demais documentos 

técnicos referentes à execução do objeto, fica designado o Engenheiro Civil, o Sr. Gustavo Henrique Martins, 

CREA/PA nº 0717952193, como fiscal Titular, o Sr. Jhonnes Silva Conceição, Engenheiro Civil, CREA nº 

933043 PA, como fiscal Substituto, ambos lotados na Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 

 

15.2. Fica designado como fiscal do contrato e responsável pelo atesto das notas fiscais, a servidora, a Sra. 

Rosemere Cavalcante da Silva, Matrícula 127477-5, como fiscal titular, e como fiscal substituta, a Sra. 

Janaina Ariela Wermuth, Matrícula 194059-4, conforme Portaria nº 386/2025. 

 

15.3. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser prontamente 

atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

15.4. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem 

praticados pela Contratante. 

15.5. A Fiscalização exercida pela Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, durante 

a vigência do contrato, bem como pelo prazo de garantia do objeto, por danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus servidores conforme art. 117 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 



 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES: 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato, tais como mudança de dotação orçamentária, 

remanejamento de itens para outra função programática, podem ser realizados por simples apostila, dispensada 

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO: 

 

17.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 

na Lei nº 14.133/21. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITIVA – FORO: (Art. 92, §1º, Lei 14.133/2021) 

 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de TUCUMÃ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

18.2. E por estarem de acordo com todos os termos, as Partes, assinam o presente Contrato. 

 

 

 

TUCUMÃ-PA, 27 de Maio de 2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

    FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

    CNPJ(MF) 29.182.845/0001-27 

    CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

    TORRES CONSULTORIA DE GEOTECNIA LIMITADA 

    CNPJ 41.837.020/0001-07 

    CONTRATADA 
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